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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 1.954-B, DE 2007

(Do Sr. Waldir Maranhão)

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão; tendo pareceres das Comissões de: Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (relator: DEP. EDUARDO VALVERDE); Educação e Cultura, pela rejeição (relator: DEP. CARLOS ABICALIL); e Finanças e Tributação, pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária (relator: DEP. PEDRO EUGÊNIO).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 

EDUCAÇÃO E CULTURA; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD);

E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à apreciação do Plenário - Art. 24 II, “g”

S U M Á R I O

 I - Projeto inicial

II - Na Comissão de Trabalho, de administração e Serviço Público:

 - parecer do relator

- parecer da Comissão 

III – Na Comissão de Educação e Cultura:

· parecer do relator

· parecer da Comissão

IV – Na Comissão de Finanças e Tributação:

· parecer do relator

· parecer da Comissão

O CONGRESSO NACIONAL Decreta,

Art.1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no Ministério da Educação, a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, Estado do Maranhão, bem como os respectivos cargos, funções e empregos indispensáveis ao seu funcionamento.

Parágrafo único: A Escola a ser criada nos termos desta Lei incluirá, na sua estruturação, o estaleiro- escola, em São José de Ribamar, MA, destinado às práticas indispensáveis à formação técnica em construção naval, em São José de Ribamar.

Art. 2º - A Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, MA, oferecerá cursos de educação profissional técnica de nível médio e de formação inicial e continuada de carpinteiros navais, com o objetivo de atender às necessidades locais e regionais de construção naval, em São José do Ribamar, e de transporte fluvial indispensáveis ao ordenamento territorial e ao desenvolvimento sustentável maranhense.

Art. 3º - A instalação da escola a ser instituída em decorrência desta Lei, dependerá da prévia consignação, no Orçamento da União, das doações necessárias ao seu funcionamento.

Art. 4º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


A UNESCO, Órgão das Nações Unidas – ONU – para a Educação, Ciência e Cultura, institui o programa “Educação para Todos”, até 2015, destinado às populações socialmente não inseridas na globalização, as quais contribuem com o “ranking” do subdesenvolvimento.

2. Assim, nesse avanço na luta contra a desigualdade, a ninguém escapa a importância da construção naval, em São José de Ribamar, como organização sócio- produtiva no Maranhão, em que o mar é o ponto de partida a impulsionar sua própria dinâmica.

3. Por isso, a fim de promover a capacitação de recursos humanos e a melhoria de qualidade de vida, propomos ao Governo Federal a implantação desta escola, com fulcro nesta atividade vital do Maranhão, porém ainda não escrita na História – a construção naval, em São José de Ribamar.

4. A propósito, ressaltamos que o Fundo Social da Comunidade Européia veio a financiar, na Guiana Francesa – Enclave da França, nos limites com o Amapá – Estudo detalhado sobre a construção de “pirogas” – canoas feitas do casco da árvore- , acenando-nos para uma parceria eventual e factível através do “Tratado de Cooperação Técnica Brasil – França”, em que se insere a “Cooperação Transfronteiriça Amapá – Guiana Francesa, ora vigente.

5. Destarte, convém relatar a existência, nas cercanias do Distrito Industrial de São José de Ribamar ,MA, um centro profissionalizante inacabado, embora tenha sido construído com recursos financeiros Federal e do BID; e há o estaleiro da construção naval, em São José de Ribamar. Um e outros poderão servir de base física para o Projeto que ora propomos, nesta casa.

Sala das Sessões, em 05 de  setembro de 2007 

WALDIR MARANHÃO

DEPUTADO FEDERAL

PP/MA

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I - RELATÓRIO

A proposta cuida de autorizar o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção Naval no Município maranhense de São José de Ribamar, bem como os cargos, empregos e funções indispensáveis ao seu funcionamento.

A instituição contaria com estaleiro-escola e oferecia cursos de educação profissional técnica de nível médio e de formação inicial e continuada de carpinteiros navais e seria instalada quando houvessem as necessárias dotações orçamentárias.

Este colegiado não recebeu, no prazo regimentalmente previsto, nenhuma emenda à proposição, cuja apreciação pelas comissões pode ter caráter conclusivo.

II - VOTO DO RELATOR

O vício de iniciativa da proposição é matéria da competência privativa da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Por expressa disposição regimental, a esta Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço compete apreciar, estritamente, o mérito da proposta. 

Nesse sentido, somos favoráveis à concessão de autorização legislativa para que o Poder Executivo crie a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, bem como os cargos, empregos e funções necessários ao funcionamento da entidade.

Pelo exposto, voto pela integral aprovação do Projeto de Lei nº 1.954, de 2007.

Sala da Comissão, em 13 de novembro de 2007.

Deputado Eduardo Valverde

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

                          A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 1.954/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Eduardo Valverde.

                          Estiveram presentes os Senhores Deputados:

                          Nelson Marquezelli - Presidente, Wilson Braga e Paulo Rocha - Vice-Presidentes, Andreia Zito, Daniel Almeida, Edgar Moury, Edinho Bez, Gorete Pereira, Manuela D'ávila, Marco Maia, Milton Monti, Pedro Henry, Roberto Santiago, Sandro Mabel, Tadeu Filippelli, Tarcísio Zimmermann, Thelma de Oliveira, Vicentinho, Eduardo Barbosa, João Oliveira, Maria Helena, Nelson Pellegrino, Pepe Vargas e Vanessa Grazziotin.

Sala da Comissão, em 19 de dezembro de 2007.

Deputado NELSON MARQUEZELLI

Presidente

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei em foco autoriza o Poder Legislativo a instituir, no âmbito do Ministério da Educação, a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, estado do Maranhão, bem como a criar os respectivos cargos, funções e empregos indispensáveis ao seu funcionamento. Segundo o autor, o ilustre Deputado Waldir Maranhão, a nova Escola Técnica de Construção Naval oferecerá cursos de educação profissional técnica de nível médio e de formação inicial e continuada de carpinteiros navais, com o objetivo de atender às necessidades locais e regionais de construção naval e de transporte fluvial no Município é nas demais localidades do estado. Incluirá, na sua estruturação, um estaleiro - escola, destinado às práticas necessárias à formação técnica em construção naval, indispensáveis ao ordenamento territorial e ao desenvolvimento sustentável maranhense. A instalação da unidade educativa dependerá, por fim, da prévia consignação, no Orçamento da União, dos recursos necessários ao seu funcionamento.

Apresentado em 05/09/2007, o Projeto de Lei, que tramita em regime ordinário, foi  encaminhado pela Mesa Diretora às Comissões de   Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP); Educação e Cultura (CEC); Finanças e Tributação (CFT) e Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), conforme previsto nos artigos 54 e 24 do Regimento Interno da Câmara (RICD). A Proposição sujeita-se à apreciação conclusiva por estas Comissões e tramita em regime ordinário.

A proposta deu entrada na CTASP em 19/09/2007  e seu Relator, o Deputado Eduardo Valverde,  apresentou à Comissão seu Parecer favorável ao Projeto, o qual foi votado e aprovado por unanimidade pela referida Comissão em 19/12/2007. 

O Projeto de Lei foi recebido na CEC em 30/01/2008 e não recebeu emendas no prazo regulamentar. 

É o Relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Preocupado em abrir novas frentes de estudo e trabalho para os jovens maranhenses, por meio da criação de uma escola técnica federal de construção naval, a sediar-se em São José do Ribamar, MA, o nobre Deputado Waldir Maranhão, que já foi reitor em universidade estadual de sua terra, sabe bem o valor de uma boa formação educacional. Sobretudo se for direcionada para atividades que se prestem a fixar os cidadãos em sua terra e que preservem antigas práticas, atendendo ao mesmo tempo a necessidades locais e regionais, como é o caso da construção naval, da pesca artesanal e do transporte fluvial, no seu estado. Não existe, portanto, qualquer dúvida sobre o mérito educacional, cultural e até socioeconômico da proposta em exame.

Entretanto, no sentido de sustar, ainda em seu âmbito, a tramitação de Projetos de Lei que, embora importantes, não poderão prosperar em seu trâmite normal por inconstitucionalidade – já que se trata de criação de escola técnica federal, adscrita ao Poder Executivo -, a Comissão de Educação e Cultura da Câmara elaborou, em 2001, a SÚMULA DE RECOMENDAÇÕES AOS RELATORES Nº 1/2001 – CEC/CÂMARA DOS DEPUTADOS. Revalidada em 2005 e ratificada pelo voto unânime de seus membros presentes à reunião de 25/04/2007, a mencionada Súmula estabelece o seguinte: 

“PROJETO DE LEI DE CRIAÇÃO DE INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL FEDERAL, EM QUALQUER  NÍVEL OU MODALIDADE DE ENSINO:

Por implicar na criação de órgãos públicos, e,  obviamente, em cargos, funções e empregos, além de acarretar aumento de despesa, a iniciativa legislativa da criação de instituições educacionais, em qualquer nível ou modalidade de ensino, é privativa do Poder Executivo. (Ver art. 61, § 1º, II, da Constituição Federal).” Assim sendo, diz a Súmula, “Projetos de Lei desse teor são meramente autorizativos e, portanto, inócuos, pois não geram nem direitos nem obrigações, por parte do Poder Público, já que o mesmo detém a competência de tais prerrogativas. Lembre-se que em termos de mérito educacional, a criação de uma Instituição Educacional Pública deve ser decidida à luz de um Plano de Educação, de uma Política Educacional ou de uma Proposta Pedagógica Inovadora, e assim por diante, onde todas as instâncias educacionais, inclusive, obviamente, as próprias escolas e suas comunidades, gozam do direito de ser ouvidas e de se tornar participantes. É esse o costume salutar em todas as nações que cultivam o Estado Democrático de Direito.

Portanto, o Parecer do Relator de um PL que vise a criação de Instituição Educacional Pública, em qualquer nível ou modalidade de ensino, deverá concluir pela rejeição da proposta, logicamente ouvido o Plenário. A criação de Instituição Educacional, repita-se, deve ser sugerida na proposição do tipo INDICAÇÃO, a ser encaminhada ao Poder Executivo. (Ver RI/CD, art. 113), diretamente pelo próprio Autor ou através da Comissão, e neste caso, após ouvido o Plenário. (...). 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2007.       Deputado GASTÃO VIEIRA, Presidente”

À luz do exposto, manifesto então o meu voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 1.954/2007, de autoria do ilustre Deputado Waldir Maranhão, que “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão”. E pela oportunidade e relevância da proposta, solicito ainda que a Comissão de Educação e Cultura encaminhe a Indicação anexa ao Poder Executivo, contendo sugestão de igual teor a ser apresentada ao Senhor Ministro da Educação.

Sala da Comissão, em 25 de agosto de 2008.

Deputado CARLOS ABICALIL

Relator

REQUERIMENTO
(Do Sr. Carlos Abicalil)

Requer o envio de Indicação ao Poder Executivo, sugerindo ao Ministério da Educação a criação da Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão.

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exª. encaminhar ao Poder Executivo a Indicação anexa, sugerindo ao Ministério da Educação a criação da Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão.

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2008.

Deputado CARLOS ABICALIL

INDICAÇÃO No      , DE 2008

(Da Comissão de Educação e Cultura)

Sugere ao Ministério da Educação a criação da Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação,

A Comissão de Educação e Cultura (CEC), ao apreciar o Projeto de Lei Nº 1.954, de 2007, que “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão”, decidiu-se por sua rejeição, em vista do que aconselha sua Súmula nº 1 de Recomendações aos Senhores Relatores. Elaborada em 2001 e reafirmada em 2004 e 2007 pelo conjunto de membros da CEC, esta Súmula propõe que os projetos de lei de natureza autorizativa, que versem sobre matéria de iniciativa do Poder Executivo, sejam rejeitados. Caso haja mérito nos conteúdos que encerram, recomenda que sejam endereçados a quem de direito, na área governamental, por  meio de ‘Indicação ao Executivo’.

Vimos aqui trazer à consideração de Vossa Excelência uma proposta desse gênero, que trata da criação de uma Escola Técnica Federal de Construção Naval, no município de São José de Ribamar, MA. Na defesa desta demanda, mostraremos, em primeiro lugar, a situação das unidades educacionais da esfera federal no estado do Maranhão. 

Até o ano de 2005, o Maranhão contava, além da Universidade Federal do Maranhão, com apenas 4(quatro) unidades federais de educação profissional técnica e tecnológica, três delas atuando apenas no ensino médio: a Unidade de Ensino Descentralizada de Imperatriz (UNED); a Escola Agrotécnica Federal de Codó (EATF); a Escola Agrotécnica Federal de São Luiz (EATF); e  o Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão (CEFET).

Em dezembro de 2005 o governo lançou seu Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica – fase 1, que contemplou o Maranhão com 4 novas Unidades educacionais, também de ensino médio, três delas resultantes de desmembramento do CEFET/Ma sediado em São Luís: a Unidade de Ensino Descentralizada de Zé Doca (UNED); a Unidade de Ensino Descentralizada de Buriticupu (UNED); a Unidade de Ensino Descentralizada de Santa Inês (UNED); e  a Escola Agrotécnica Federal de São Raimundo das Mangabeiras (EATF). O Plano, em sua etapa inicial, abrangia também a finalização da obra da unidade de ensino técnico de Alcântara/Ma, inacabada havia anos. A construção destas escolas iniciou-se em 2006 e o Projeto de Lei que, entre outros, previa a criação da nova Escola Agrotécnica de São Raimundo das Mangabeiras, MA, tramitou no Congresso Nacional, tendo se transformado em Lei. 

A Primeira Fase do Plano de Expansão contemplava, ademais, a transferência para a União de 18 escolas profissionais espalhadas pelo País, e até então administradas por entidades comunitárias ou por governos estaduais, no âmbito do Programa de Expansão da Educação Profissional – PROEP. Duas delas localizavam-se no Maranhão e até então, estavam sob a esfera estadual: uma em Açailândia e outra em São Luís. Previa-se para o fim de 2007 a entrega destas obras. 

Por outro lado, no âmbito do PDE – Programa de Desenvolvimento da Educação -, lançado em abril de 2007, duas metas referiam-se também à Educação Profissional técnica e tecnológica: a instalação, em até quatro anos, de 150 escolas técnicas em cidades-pólo escolhidas pelo governo e localizadas nas 27 unidades da Federação; e a criação de Institutos Federais de Educação Tecnológica – os IFETs, com a missão de ofertar educação pública de qualidade, tendo em vista o fortalecimento dos arranjos produtivos locais. Estas novas unidades integram a Fase 2 do anteriormente citado Plano de Expansão da Rede Federal do MEC. O Maranhão foi um dos estados brasileiros mais bem agraciados na segunda etapa do Plano de Expansão: os municípios de Caxias, Timon, Barreirinhas, Pinheiro, Barra do Corda, São João dos Patos, Bacabal e Alcântara foram escolhidos como as 8 cidades-pólo que no estado receberão as novas Escolas Técnicas Federais. Considerado o precedente conjunto de informações, tem-se o seguinte quadro, referente ao atendimento atual do estado do Maranhão pelo MEC, que engloba, além da Universidade Federal do Maranhão,  todas as unidades de educação profissional técnica e tecnológica que mencionamos e que foram definidas no âmbito do Plano de Expansão da Rede Técnica e Profissional (fases 1 e 2) do MEC. 

Unidades da Rede Federal de Educação - Estado do Maranhão
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Legenda: 

· Em marrom: as unidades técnicas que integram a fase 2 do Plano de Expansão

· Em azul: as unidades técnicas englobadas na fase 1 do Plano de Expansão

· Em preto: as unidades educacionais federais preexistentes, às quais se junta a UFMA, com sede em São Luís.  Fonte: SETEC/MEC. Setembro de 2007
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Senhor Ministro: à luz do exposto, verifica-se que o estado do Maranhão apresenta uma boa situação nacional, no que concerne à quantidade de unidades de educação profissional técnica e tecnológica em seu território, já existentes ou em vias de serem implantadas. Entretanto, nenhuma das escolas técnicas federais ou mesmo subunidades da universidade federal ou do CEFET ali existentes direciona-se à formação específica de  técnicos para a construção naval, área esta  que no passado tinha grande tradição no estado, e que hoje se perde por falta de um programa de qualidade que resgate antigas técnicas e as ilumine com os achados provenientes dos avanços da tecnologia. 

O Maranhão é o segundo Estado do Brasil em extensão costeira: possui mais de 640 km de litoral e 3.000 km de rios navegáveis nesta região pré-amazônica do meio-norte brasileiro. Em sua costa sinuosa  há incontáveis ilhas, baías, reentrâncias, furos e igarapés. Sua origem e toda a sua história estão ligadas  ao mar e as grandes navegações tiveram um papel histórico importante na ocupação do território maranhense, bem como em sua evolução social, econômica, cultural e nos hábitos e costumes de sua gente. 

A contagem populacional feita em 2007 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estimou que o Maranhão  concentrava população de mais de 6 milhões de habitantes, em um território de 331.983 km2. A PNAD de 2006 mostrou que 21% da população maranhense estava na faixa de 15 a 29 anos de idade e 58% dos habitantes do estado tinham de 15 a 59 anos. Pode-se depreender destas estatísticas que mais da metade das pessoas que atualmente vivem no Maranhão poderia se beneficiar da oferta de educação inicial e continuada de nível médio ou superior, técnica e tecnológica. Com a expansão atualmente em curso, principalmente da rede de ensino médio profissional,  deve-se esperar inclusive que, em poucos anos, a procura por ensino superior cresça, o que é também desejável. 

Senhor Ministro: é bem conhecida de todos a relação virtuosa entre grau de escolaridade da população e a obtenção de bons empregos. No nosso entendimento, a luta do povo e dos parlamentares maranhenses pela instituição de uma nova escola técnica federal no estado, voltada à construção naval, é justa e oportuna. Visa inclusive a prevenir o aprofundamento de um problema que já afeta a população mais jovem do Maranhão: a falta de formação qualificada para o trabalho, que lhe assegure boas oportunidades de emprego e garanta o avanço e a sustentabilidade do progresso econômico e social de uma das regiões brasileiras que mais necessita de políticas públicas direcionadas para o seu desenvolvimento. E num momento em que o MEC implementa um importante plano de sua rede de ensino técnico e tecnológico por todo o País, buscando interiorizar os ensinos médio e superior de boa qualidade, queremos nos juntar a este movimento, com nossa demanda de criação da nova escola técnica federal de construção naval em São José de Ribamar, que muito carece desse reforço educacional. Tanto o Maranhão quanto os estados vizinhos só terão benefícios com esta criação, que, ao par da excelência de formação para o trabalho que oferecerá, ainda permitirá o resgate de tradições culturais e históricas do povo maranhense, que ano após ano, vê desaparecerem os saberes dos mestres-carpinteiros,  suas técnicas tradicionais de manufatura de barcos e de apetrechos utilizados há tempos na pesca artesanal.

Assim, em vista do que acabamos de expor, manifestamos a certeza de contar com a colaboração de Vossa Excelência no acolhimento e na implementação desta proposta no Ministério da Educação. Ela expressa a firme vontade da grande maioria dos cidadãos maranhenses pela criação de uma nova Escola Técnica Federal, dedicada à construção naval, no Município de São José do Ribamar, no estado do Maranhão. Significará a esperança de uma vida melhor para centenas de milhares de jovens do Nordeste brasileiro e novas perspectivas de desenvolvimento para uma das regiões mais necessitadas do apoio de boas políticas públicas sociais.

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2008.

Deputado CARLOS ABICALIL

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião ordinária realizada hoje, concluiu unanimemente pela rejeição do Projeto de Lei nº 1.954-A/07, nos termos do parecer do relator, Deputado Carlos Abicalil.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

João Matos,Presidente; Rogério Marinho, Osvaldo Reis e Alex Canziani,Vice-Presidentes; Alice Portugal, Angelo Vanhoni, Átila Lira, Carlos Abicalil, Frank Aguiar, 

Gastão Vieira, Iran Barbosa, Joaquim Beltrão, Lelo Coimbra, Lobbe Neto, Neilton Mulim, Nilmar Ruiz, Professor Setimo, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Angela Portela, Antonio Bulhões, Dr. Talmir, Dr. Ubiali, Eduardo Gomes, Jorginho Maluly, Paulo Magalhães, Paulo Rubem Santiago, Pedro Wilson e Raimundo Gomes de Matos.       

Sala da Comissão, em 8 de outubro de 2008.             

Deputado JOÃO MATOS

Presidente

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 1.954, de 2007, pretende  autorizar o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão,  com objetivo de oferecer educação profissional técnica de nível médio e de formação inicial e continuada de carpinteiros navais, com o objetivo de atender às necessidades locais e regionais de construção naval. 

A presente proposta tramitou pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público – CTASP e pela Comissão de Educação e Cultura – CEC, tendo sido aprovada unanimemente naquele Colegiado e rejeitada neste último, nos termos da Súmula de Recomendações aos Relatores nº 01/2001 – CEC/Câmara dos Deputados, que trata da apreciação dos projetos de caráter meramente autorizativos para criação de instituições educacionais. Tal posicionamento tem sido adotado por este órgão colegiado uma vez que as proposições desta natureza, de iniciativa parlamentar, invadem competência privativa do Presidente da República, nos termos do art. 61,§1º, inciso II da Constituição Federal.

É o relatório.

II – VOTO

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, apreciar a proposta, nos termos do art. 54, inciso II, do Regimento Interno desta Casa e da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, quanto à compatibilização ou adequação de seus dispositivos com o plano plurianual (PPA), com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), com o orçamento anual (LOA) e demais dispositivos legais em vigor.

Preliminarmente, releva notar que o projeto de lei em exame fere o art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal. Tal dispositivo prevê que a iniciativa de lei visando a criação de órgãos da administração pública constitui atribuição privativa do Presidente da República.

Nesse passo, o art. 8º da Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, que fixa procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira, estabelece que “será considerada incompatível a proposição que aumente despesa em matéria de iniciativa exclusiva do Presidente da República” (grifei).

Verifica-se, ainda, que a proposta em análise, à luz do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101/2000), fixa para o ente obrigação legal por um período superior a dois exercícios, constituindo despesa obrigatória de caráter continuado. Dessa forma, conforme o § 1º do mencionado dispositivo, “os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.” O art. 16, inciso I, preceitua que:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes.
No mesmo sentido dispõe a Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008 (LDO 2009): 

Art. 120. Os projetos de lei e medidas provisórias que importem ou autorizem diminuição da receita ou aumento de despesa da União no exercício de 2009 deverão estar acompanhados de estimativas desses efeitos, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2009 a 2011, detalhando a memória de cálculo respectiva e correspondente compensação.

Corroborando com o entendimento dos dispositivos supramencionados, a Comissão de Finanças e Tributação editou a súmula nº 1, de 2008, que considera incompatível e inadequada a proposição que, mesmo em caráter autorizativo, conflite com a LRF, ao deixar de estimar o impacto orçamentário-financeiro e de demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, exarada nos seguintes termos:

SÚMULA nº 1/08-CFT - É incompatível e inadequada a proposição, inclusive em caráter autorizativo, que, conflitando com as normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - deixe de apresentar a estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro bem como a respectiva compensação.
Quanto ao exame de adequação da proposta com o Plano Plurianual – PPA 2008-2011, constata-se que não existe ação específica  para a implantação da Escola Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão, no Programa 1062 – Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica. Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual – LOA 2009, igualmente, não prevê recursos para esta ação.

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu voto pela incompatibilidade com as normas orçamentárias e financeiras e  pela inadequação orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 1.954, de 2007.

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009.
Deputado Pedro Eugênio

Relator
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente, pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 1.954-A/07, nos termos do parecer do relator, Deputado Pedro Eugênio.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

Vignatti, Presidente; Antonio Palocci, Luiz Carlos Hauly e Félix Mendonça, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, Alfredo Kaefer, Andre Vargas, Arnaldo Madeira, Carlos Melles, Ciro Pedrosa, Gladson Cameli, Guilherme Campos, Ilderlei Cordeiro, Júlio Cesar, Luciana Genro, Luiz Carreira, Marcelo Castro, Pedro Eugênio, Pedro Novais, Pepe Vargas, Ricardo Barros, Rodrigo Rocha Loures, Silvio Costa, Vicentinho Alves, Leonardo Quintão, Maurício Quintella Lessa, Nelson Proença, Pedro Henry, Reginaldo Lopes, Rodrigo de Castro e Zonta.       

Sala da Comissão, em 29 de abril de 2009.                   

Deputado VIGNATTI

Presidente
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